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RESUMO 

 

As notáveis transformações políticas, econômicas e sociais que ocorreram no Brasil no século 
XX e XXI e sua influência no cenário cultural têm estimulado diversos setores da sociedade a 
investigar o processo histórico de consolidação e ampliação da produção cultural do país. 
Assim, o presente texto objetiva, a partir de um olhar histórico, entender como Plano Nacional 
de Cultura pode colaborar para ampliar e democratizar as políticas culturais no Brasil. 
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1. INTRODUÇÃO 

O início do século XX é marcado por vários acontecimentos que delimitam o mundo 

tanto nos seus aspectos político-econômicos como nos seus aspectos sócio-culturais. Após as 

duas grandes guerras mundiais, por exemplo, o universalismo da cultura de massa de adianta 

frente ao projeto cosmopolita da cultura clássica. O que para Mattelart (2005) elabora um 

deslocamento de uma para outra e modifica as relações culturais, construindo um novo 

cenário geopolítico. 

Nesta mesma época os filósofos Theodor Adorno e Max Horkheimer cunham o 

conceito de “indústria cultural”. Em seu livro a ‘Dialética do Esclarecimento’ (1985) – que te 

sua primeira edição lançada em 1944 - os autores traçam uma fundamentada crítica à 

civilização ocidental e aos rumos da cultura como produto de mercado a partir do advento 

desta nova indústria. 

A partir disso, Bolaño (2000) aponta que o modelo capitalista de organização 

industrial, que se desenvolve na época, estrutura a produção e disseminação da informação, 

do conhecimento e da cultura de forma desigual para os diferentes meios que se articulam, 

instituindo, assim, um aparelho industrial auto-regulado, que se opõe a uma sociedade sem 

poder de resposta. Com isso, ocorre o que autor aponta de fenômeno da reestruturação 

capitalista, acontecimento que transforma as relações econômicas e provoca o aumento 

inusitado das assimetrias e da exclusão.  

                                                 
1 Trabalho orientado pelo Professor Doutor da Universidade Federal de Sergipe César Bolaño, a ser apresentado 
na Sessão ‘DT 8 Estudos Interdisciplinares da Comunicação’ da Intercom Júnior – Jornada de Iniciação 
Científica em Comunicação, evento componente do XXXIII Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação 
– Universidade de Caxias do Sul - RS – entre os dias 2 a 6 de setembro de 2010. 
2 Estudante do Jornalismo da Universidade Federal de Sergipe e bolsista de iniciação científica do Observatório 
de Economia e Comunicação da Universidade Federal de Sergipe. E-mail: joannemota@hotmail.com.. 
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Assim, a economia das indústrias culturais e da comunicação vive, desde os últimos 

decênios do século XX, uma transição fundamental balizada pela reestruturação capitalista, 

que se inicia com a crise do padrão de desenvolvimento do pós-guerra (BOLAÑO, 2000). A 

multiplicação dos produtores e distribuidores de conteúdo mascara o processo, o que do ponto 

de vista da Economia Política da Comunicação e da Cultura, desencadeia uma dupla 

tendência de concentração e centralização globais das indústrias culturais e da comunicação e 

do aumento, nessas condições, da concorrência oligopolista em cada mercado nacional. 

A estrutura do conjunto do sistema global das comunicações (incluindo 

telecomunicações, informática e indústrias de conteúdo) se desdobra, ampliando as 

desigualdades e fragilizando posições já conquistadas (BOLAÑO, 2000). O processo de 

digitalização em curso acentua ainda mais este campo e confirma tendências muito mais 

antigas, de racionalização, quantificação e controle, as quais estão nas origens mais remotas 

da modernidade ocidental. Dessa maneira, cada campo particular da produção cultural e 

comunicacional é hoje, um campo de batalha, em nível global, nacional e local.  

O notável desenvolvimento científico-tecnológico demonstra o extraordinário grau de 

socialização da produção e da potencialidade alcançada pelo conhecimento humano em 

contradição com o aprofundamento do individualismo, da miséria e da violência (BOLAÑO, 

2010). Cabe lembrar que os sistemas de comunicação de massas refletem essa situação e 

servem para manter e aperfeiçoar os mecanismos de alienação, reduzindo as possibilidades de 

uma comunicação democrática, e resultando na exacerbação do sistema mercantil excludente. 

Bolaño (2000) acrescenta que a reestruturação capitalista, ao realçar a subordinação do 

trabalho intelectual à lógica atual de acumulação, impõe uma mudança profunda em todos os 

setores. Além disso, não são apenas as indústrias culturais convencionais que serão afetadas 

pela mudança, mas também, as chamadas indústrias da formação, do conhecimento e de 

produção cultural. Isto, por um lado, porque a própria ampliação das redes exige um aumento 

da produção de conteúdos que esses setores podem ajudar a realizar, e por outro, por que os 

sistemas de educação estão se adaptando também à mudança, premidos pelas pressões 

advindas da reestruturação produtiva.  

Outro problema apontado pelo autor diz respeito à apropriação dos produtos culturais 

pelo capital e o desenvolvimento de uma economia da cultura (BOLAÑO, 2010). Segundo 

ele, esta apropriação se dá em um ambiente onde os detentores das tecnologias da informação 

e da comunicação, a convergência tecnológica e a internet, ditam as regras do jogo e 

constroem uma situação singular, em que a supremacia no campo da produção simbólica dos 

bens culturais está posta em questão.  

Paralelo ao referencial exposto acima, as indústrias culturais no Brasil, especialmente 

as de bens culturais, sofrem a partir dos anos 1930 transformações de ordem econômica, 

política e sociológica. O país realinha seus pactos sociais, no qual a industrialização, o 

modernismo cultural, a construção de um Estado nacional centralizado, política e 

administrativamente, se apresentam como faces do novo cenário, o que reconfigura a 
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trajetória das políticas culturais no Brasil, e apresenta um novo sistema que impõem grandes 

desafios para o entendimento deste campo (REIS, 2007). 

Ao observar o desenvolvimento das políticas culturais no Brasil, o professor Antônio 

Albino Rubim lembra que a trajetória do país na formulação de políticas culturais, da forma 

como se efetivou, criou tradições que podem ser “emblemáticas e sistematizadas em três 

palavras: ausência, autoritarismo e instabilidade” (RUBIM, 2010, p. 52). 

No que se refere às ausências, Rubim (2010) salienta que até a primeira metade do 

século XX, não podemos afirmar que houve uma ação efetiva de políticas culturais, mas sim 

foram realizadas ações pontuais, sobretudo em relação ao patrimônio. No final do decênio 

1940 até a implantação da ditadura, em 1964, o autor aponta mais uma movimentação, que 

tem seu destaque com a instalação do Ministério da Educação e Cultura (1953), com a 

expansão das universidades públicas, com a campanha de defesa do folclore e a criação do 

instituto Superior de Estudos Brasileiros (Iseb), órgão vinculado ao MEC. Ainda, segundo o 

autor, novas ausências podem ser constatadas nos Governos de Fernando Collor de Mello 

(1990-1992) e Fernando Henrique Cardoso (1994-2002), nos quais a desvalorização do 

Ministério da Cultura – com falta de capacidade criativa e de uma política pública forte - e a 

relação estreita entre mercado e Estado se dão de forma intensificada (RUBIM, 2010). 

O autoritarismo apontado pelo o autor reflete não só à influência da Ditadura Militar 

no processo de desenvolvimento de uma ambiente cultural no país, mas também, o 

autoritarismo se liga ao desenvolvimento de uma sociedade brasileira desigual e elitista, além 

de estabelecer uma forte relação entre governos autoritários e políticas culturais nacionais 

frágeis. Situação que se constrói baseado em “um plano macrossocial, no desconhecimento, 

na perseguição, aniquilamento de culturas e na exclusão cultural a que é submetida parte 

significativa da população” (RUBIM, 2010, P. 63). 

Assim, o autor destaca que o consubstanciamento das ausências e do autoritarismo 

produziu uma instabilidade, sobretudo no âmbito das instituições culturais vinculadas ao 

processo. Dito de outra forma, Rubim (2010) afirma que este cenário acaba legitimando uma 

ambiente institucional complexo, onde fragilidade, lacunas de políticas permanentes, 

descontinuidades administrativas, abuso e situações autoritárias impossibilitam o surgimento 

de efetivas políticas culturais no Brasil, mesmo em tempos de democracia.  

 Desta forma, o presente artigo tentará entender a partir dos marcos da Economia 

Política da Comunicação e da Cultura o processo de criação e implantação do Plano Nacional 

de Cultura no Brasil. De forma a observar o processo histórico de consolidação e ampliação 

dos direitos culturais e da cidadania cultural e a superação das tristes tradições que 

construíram o ambiente cultural no país, sobretudo no que se refere à comunicação, cultura e 

desenvolvimento.  

 

2. AMBIENTE CULTURAL E O DESENVOLVIMENTO DE UMA ECONOMIA 

DA CULTURA 
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A ampliação dos mercados e os ideais de livre concorrência institucionalizados pelo 

sistema capitalista apresentados demonstram a alteração significativa dos atores de mercado e 

dos produtos por eles produzidos e difundidos na Indústria Cultural. Bolaño (2000) lembra 

que os limites desta indústria se caracteriza pela existência, no seu interior, de diferentes 

níveis de reprodutibilidade, e acrescenta que a produção cultural se coloca como um processo 

de articulação frente às fases do processo de valorização, este que durante o processo assume 

um caráter aleatório ou de difícil determinação de valor de uso. 

É importante dizer que as alterações no campo cultural não se limitam apenas às 

indústrias culturais. Como aponta Bolaño em seu texto ‘Economia Política da Comunicação e 

da Cultura: breve genealogia do campo e das taxonomias das indústrias culturais’ (2010), essa 

dinâmica se ligada a alterações muito mais complexas, que – como já foi citado - tem sua 

origem no fenômeno da reestruturação capitalista, ocorrido nos anos 1970. Esse processo 

atinge não só o conjunto das indústrias culturais, mas também o Estado e as relações 

internacionais (Bolaño, 2010). 

Nesse sentido, a Economia Política da Comunicação e da Cultura contribui para o 

entendimento dos bens culturais subsumidos pelo capital. Segundo informações do MinC, nos 

anos 70, por exemplo, o Brasil cresceu a patamares de 10% ao ano, mas concentrou renda, 

ampliou as desigualdades sociais e conservou distâncias culturais. A década de 90, por sua 

vez, foi marcada pela ampliação desses problemas em conseqüência da hegemonia de idéias e 

do avanço do neoliberalismo – especialmente nos governos de Collor e FHC3 - que 

privilegiaram o mercado como meio regulador das dinâmicas de expressão simbólica. 

Assim, desde 2003, o Ministério da Cultura tenta romper com o modelo neoliberal 

institucionalizado desde o último decênio do século XX, e transformar o complexo campo da 

política cultural em um espaço institucional, elevando este campo a uma verdadeira política 

de Estado (CULTURA EM NÚMEROS, 2010). Para tanto, o poder público federal precisou 

redimensionar, também em relação à arte e à cultura, o papel de articulador de ações entre os 

entes federados, o setor privado e sociedade civil. 

Bolaño (2010) lembra que a criação de uma política cultural contemporânea no 

Brasil só é possível com o desenvolvimento de instrumentos de planejamento também 

eficazes. Segundo ele, reunir dados e produzir indicadores para orientar a ação dos gestores 

públicos e privados configura-se como um passo importante dessa política para o 

entendimento do setor, porém, ele acrescenta que para além destas ações, não se deve perder 

de vista que uma efetiva política cultural não é determinada apenas pelos indicadores de 

mercado, o processo envolve uma dinâmica de análise muito mais ampla, na qual mercado, 

Estado e sociedade civil precisam se articular e construir, em consenso, o direcionamento e 

funcionamento do sistema como o todo (BOLAÑO, 2010). 

                                                 
3 Conf.: BOLAÑO, GOLIN, BRITTOS, MOTA, (2010). 
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O texto de abertura da 2ª edição, publicada em 2010, do relatório ‘Cultura em 

Números’, destaca que o MinC inicia uma nova fase no planejamento das políticas culturais 

do país. Segundo ele, o ministério reconstrói a forma de articulação para análise da cultura e 

traz de forma inédita os principais dados relacionados a mesma. É interessante notar que tal 

ação do MinC possibilita reconfigurar o papel da sociedade civil no debate, já que esta 

passará a ter acesso às informações sobre o setor cultural, o que contribuirá para avaliar os 

resultados das políticas, programas e ações culturais e formular propostas de construção para 

o setor. Alinhado a isso, o MinC está desenvolvendo o Sistema Nacional de Informações e 

Indicadores Culturais (SNIIC)4, que atuará como fonte dados para respaldar o planejamento, a 

implementação, o acompanhamento e a avaliação das políticas culturais. 

Para Rubim (2010) mesmo com a implantação destas ações ainda há inúmeras 

lacunas no centro desta estrutura. Faltam indicadores setoriais e macroestruturais que 

desenhem o estado de desenvolvimento da chamada economia da cultura. 

Também do ponto de vista Economia Política da Comunicação e da Cultura, torna-se 

uma ação urgente neste início de século, pensar as ‘economias da cultura’, de modo a evitar 

os monopólios comerciais, a exclusão e os impactos destrutivos da exploração predatória do 

meio ambiente e dos valores simbólicos a elas relacionados.   

Por essa lógica, a II Conferência Nacional de Cultura (CNC) realizada em Brasília5, 

entre os dias 11 e 14 de março deste ano, levantou em seu debate que a cultura precisa ser 

vista como lugar de inovação e expressão da criatividade brasileira, apresentar-se como parte 

constitutiva do novo cenário de desenvolvimento econômico socialmente justo e sustentável. 

Segundo o documento base6 construído no fim do debate da II CNC, a implementação do 

Plano Nacional de Cultura, por exemplo, apoiará de forma qualitativa o crescimento 

econômico brasileiro no se refere ao campo cultural. Para isso, deverá fomentar a 

sustentabilidade de fluxos de formação, produção e difusão adequados às singularidades 

constitutivas das distintas linguagens artísticas e múltiplas expressões culturais. 

Em entrevista dada ao Canal de televisão NBr7, em fevereiro de 2009, o então 

gerente da secretária de políticas culturais e coordenador do Plano Nacional de Cultura, 

Marcos Dantas, afirmou que a participação da sociedade civil no processo torna-se 

fundamental para a construção de novas políticas culturais. Segundo ele, a cultura deve ser 

vista e aproveitada como fonte de oportunidades de geração de ocupações produtivas e de 

renda e, como tal, protegida e promovida a partir de uma correlação entre mercado, Estado e 

sociedade. 

No que se refere especificamente à Economia da Cultura, o MinC tem desenvolvido 

estudos para entender esta dinâmica de mercado nos últimos anos, especialmente sua 

                                                 
4 Conf.: www.cultura.org.br 
5 Conferir em: http://blogs.cultura.gov.br/cnc/. 
6 Ver texto na íntegra no endereço http://blogs.cultura.gov.br/cnc/files/2009/08/Texto-Base.pdf. 
7 Entrevista realizada em 19/02/ 2009. Conf.: http://video.google.com/videoplay?docid=2328421532500416290# 
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correlação com os meios de comunicação em tempos de convergência. Esta ação agrega um 

conjunto de Instituições, como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), Fundação Getúlio Vargas (FGV), 

Faculdades de Campinas (FACAMP) e a Coordenação Geral de Economia da Cultura e 

Estudos Culturais (CGECEC), da Secretaria de Políticas Culturais do MinC, que objetivam 

analisar o cenário e contribuir na formulação das políticas públicas culturais permanentes. É 

interessante dizer que a articulação desses agentes para a captura de dados primários e para a 

construção de pesquisas estruturais que visem medir a importância econômica das indústrias 

culturais no país - dimensionando o seu tamanho atual e potencial e os impactos causados aos 

bens culturais -, se configura como ação mister na construção das políticas culturais no Brasil 

(BOLAÑO, GOLIN, BRITTOS, MOTA, 2010).  

Assim, a CGECEC supervisiona a elaboração de dezenas de pesquisas com o intuito 

de obter dados qualificados sobre temas que vão desde o impacto econômico da cultura e de 

seus diversos setores até a distribuição regional dos equipamentos culturais. Abaixo alguns 

indicadores de consumo dos bens culturais no Brasil publicados em 2010, pelo MinC, no 

caderno ‘Cultura em Números’. 

Tabela 1 

 
Fonte: Cultura em Números. Conferir: http://www.cenacine.com.br/wp-content/uploads/minc-cultura-em-numeros.pdf. 



Intercom – Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação 
XXXIII Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação – Caxias do Sul, RS – 2 a 6 de setembro de 2010 

 

 7

Tabela 2 

 
Fonte: Cultura em Números. Conferir: http://www.cenacine.com.br/wp-content/uploads/minc-cultura-em-numeros.pdf. 

Tabela 3 

 
Fonte: Cultura em Números. Conferir: http://www.cenacine.com.br/wp-content/uploads/minc-cultura-em-numeros.pdf. 
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Tabela 4 

 
  Fonte: Cultura em Números. Conferir: http://www.cenacine.com.br/wp-content/uploads/minc-cultura-em-numeros.pdf. 

 

As tabelas acima apresentam um recorte, de um ambiente muito mais amplo, do 

mercado cultural que se construiu nos últimos tempos. Dessa maneira, fica claro a 

necessidade de se entender as particularidades dos indicadores culturais e associá-los ao atual 

cenário sócio-econômico do país, de forma a demonstrar como a cultura é um componente 

essencial para a economia nacional e como deve ser cada vez mais estimulada para a 

construção de uma sociedade efetivamente democrática, especialmente no que se refere ao 

consumo dos próprios bens culturais e na formulação das políticas publicas no Brasil.  

O ministro Juca Ferreira, que assumiu MinC em 2009, tem dado continuidade ao 

projeto iniciado pelo ex-ministro Gilberto Gil, especialmente no que se refere a valorização 

das manifestações culturais criadas pelas comunidades em seus diferentes pontos e territórios 

(RUBIM, 2010). Em entrevista a revista mensal ‘Caros Amigos8’, publicada em abril deste 

ano, o atual ministro afirma que os recentes projetos empreendidos pelo MinC procuram 

romper com uma política do passado. Segundo ele, ações como os Pontos de Cultura9, que 

atinge mais de oito milhões de pessoas, e o projeto de implantação do Vale Cultura são ações 

que não podem fugir da ordem o debate. 

Sobre os pontos de cultura, o ministro diz que  

“...esta é uma experiência inédita no Brasil. O Estado brasileiro nunca 
considerou a existência dessas atividades culturais, desses projetos que 
existem nos ambientes sociais mais degradados, convivem com a miséria, 

                                                 
8 Revista Caros Amigos, Ano XIV, Nº157 – abril de 2010. Conf.: www.carosamigos.com.br. 
9Uma das cinco áreas do Programa Cultura Viva, visa empreender nas comunidades ações de arte, 
cultura, educação, cidadania e economia solidária. O apoio do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC Cultural), do Governo Federal, lançado em 2007, possibilita uma forte expansão 
dessa política, responsável, entre os anos de 2004 e 2007, pela criação de 600 pontos.  
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com a violência, com equipamentos urbanos precários, padrão habitacional 
baixo, mas no meio de ambientes tão precários existem atividades culturais 
que disponibilizam deleite estético, sentimento de pertencimento, 
qualificação das relações humanas, são mais de 100 mil grupos culturais 
existentes no país, nós somos os primeiros a reconhecer a sua existência, 
como dizer que eles têm o direito a recursos públicos e que o Estado pode 
jogar um papel de incentivo para ampliar os beneficiários”. (Caros Amigos, 
Ano XIV, Nº157 – abril de 2010. P.15) 

 
No que se refere ao projeto de implantação do Vale Cultura, Juca Ferreira salienta que 

o governo Lula está trabalhado para apoiar e incentivar o crescimento da arte e da cultura, e 

com a inauguração do Vale Cultura a economia da cultura será favorecida com a injeção de 

sete bilhões de reais10. De acordo com informações do Minc, o Vale Cultura funcionará como 

o Vale Refeição, um cartão magnético que é disponibilizado para o trabalhador com um valor 

nominal de R$50, que deverá ser empregado no consumo cultural. Além disso, o Governo 

espera que, como uma ação indireta do projeto, a pirataria seja combatida. 

“Percebemos que não adiantava estimular a produção se o índice de acesso é 
muito pequeno. O Vale Cultura vai produzir efeitos colaterais muito 
positivos. Como o controle do uso é muito grande vai estimular o consumo 
do CD legal. Vai estimular abertura de negócios culturais perto de onde os 
trabalhadores moram. É uma novidade que está sendo estudada até por 
outros países. Vai incluir 14 milhões de pessoas no consumo cultural”. 
(Caros Amigos, Ano XIV, Nº157 – abril de 2010. P.14) 
 

Bolaño, Golin, Brittos, Mota (2010) salientam que estas e outras ações implementadas 

pelo MinC, bem como pela política de audiovisual, representada pela Lei Rouanet11 indicam 

“... uma tendência inovadora no tratamento das políticas culturais no país, 
diferente tanto do velho modelo da Embrafilme como do sistema de 
incentivos fiscais, ainda largamente predominante, apontando para uma 
valorização das culturas locais, periféricas, não hegemônicas, culturas 
historicamente marginalizadas do que se conhecia como política cultural no 
país” (BOLAÑO, GOLIN, BRITTOS, MOTA, 2010, p.25). 

 

Com isso, o MinC destaca que os atuais projetos contribuem para fortalecer a relação 

entre Estado e sociedade, especialmente a parcela produtora de conteúdo, além disso, tais 

ações podem contribuir para que o Estado - Executivo e Legislativo - formule e implante de 

maneira sólida o Plano Nacional de Cultura (PNC). Visto que, projetos12 como o Cultura 

Viva, Pontos de Cultura, Programadora Brasil, DocTv, Cultura e Cidadania, e Teia, só 

                                                 
10 Conferir: Caros Amigos, Ano XIV, Nº157 – abril de 2010. P.14. 
11 A Lei nº. 8.313 de 1991, mais conhecida como Lei Rouanet, instituiu o Programa Nacional de Apoio à Cultura 
(PRONAC), que canaliza recursos para o desenvolvimento do setor cultural, com as finalidades de: estimular a 
produção, a distribuição e o acesso aos produtos culturais; proteger e conservar o patrimônio histórico e artístico; 
estimular a difusão da cultura brasileira e a diversidade regional e étnico-cultural. Atualmente, a Lei Rouanet 
para por intenso debate de reformulação. 
12 Conf.: http://www.cultura.gov.br/culturaviva/. 
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ampliam o acesso para a realidade de cada região produtora de cultura no Brasil e colabora 

para qualificar o debate e fomentar uma nova compreensão cultural13. 
 

3. O MINC E O DESAFIO DE IMPLANTAR UM PLANO NACIONAL DE 

CULTURA 

O amplo desenvolvimento das Indústrias Culturais em uma dinâmica baseada nos 

processos de concorrência e estímulo a segmentação estimulam a plena oferta de condições 

para a apropriação, disseminação e consumo dos produtos culturais.  Nos tempos atuais, 

especialmente pós-convergência, cada vez mais as indústrias culturais interligam-se criando 

uma cadeia de distribuição de conteúdos (BRITTOS, 2006). Esse cenário demonstra a urgente 

discussão sobre a necessidade de se ampliar as políticas públicas que tratem do estímulo, 

produção e distribuição da cultura no Brasil de forma democrática.  

Nesse sentido, segundo o Ministério da Cultura (MinC), o Plano Nacional de Cultura 

(PNC)14, idealizado em 2003 com a realização do Seminário Cultura para Todos, promovido 

pelo MinC, e consolidado em 2005 com a Conferência Nacional de Cultura (CNC), objetiva 

reconhecer  como parte de uma nova geração dos direitos humanos a produção cultural no 

Brasil. Porém, para que tal reconhecimento seja efetivado e  incorporado ao cenário político e 

social é necessário que um amplo acordo entre diferentes setores de interesse defina um 

referencial de gerenciamento desta cadeia. Bolaño (2000) destaca que a produção cultural e 

sua inserção na indústria devem ser analisadas de um ponto de vista macro, em nível nacional 

e internacional, de forma a fortalecer a discussão e garantir legitimidade aos agentes 

participantes do debate. 

A primeira edição do caderno de diretrizes do PNC, publicada no site do MinC, 

destaca que o plano busca abranger as demandas culturais do país, fomentando o pluralismo,  

e sobretudo, investindo na promoção da eqüidade e universalização do acesso à produção e 

usufruto dos bens e serviços culturais. Para tanto, toma como ponto de partida um abrangente 

diagnóstico sobre as condições em que ocorrem as manifestações e experiências culturais e 

propõe orientações para a atuação do Estado no processo. Segundo o Ministério o PNC 

possibilitará a abertura de caminhos para a concretização do Sistema Nacional de Cultura 

(SNC), o que será beneficiado com a efetiva integração de fóruns, conselhos e outras 

instâncias de participação Federal, Estadual e Municipal. 

                                                 
13 Conf.: Conferir Plano Nacional traça diretrizes para políticas de comunicação, publicado em 11/07/2008: 
http://www.direitoacomunicacao.org.br/content.php?option=com_content&task=view&id=3705 
14 Em 2005 ocorreu a 1ª Conferência Nacional de Cultura, a partir da qual se propôs a Emenda Constitucional n.º 
48, prevendo a criação do PNC. Em 2006, tramitou na Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos 
Deputados para detalhamento de suas diretrizes, sob a forma de Projeto de Lei n.º 6835. Em 2007, o MinC e a 
Câmara estabeleceram um quadro de audiências públicas para discutir o PNC, a partir das quais esperava-se 
agendar para 2008, seminários regionais e listas de discussão pela internet, visando aprimorar o plano e dar-lhe 
legitimidade (BOLAÑO, BRITTOS, GOLIN, MOTA, 2010, p. 24). 
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O ministro, Juca Ferreira, afirmou que o PNC está sendo elaborado em um contexto 

político em que várias instancias sociais ganham força, o que contribui para ampliar o diálogo 

e construir uma política efetivamente democrática. O Ministro afirma que o reflexo disso é 

que a versão final do PNC que será apreciada pelo Congresso Nacional, ela nascerá de uma 

ampla discussão com a sociedade (Caros Amigos, Ano XIV, Nº157 – abril de 2010).  

É importante lembrar que uma das funções apontadas pelo MinC do Sistema Nacional 

de Cultura (SNC) é que ele funcione como ferramenta de articulação, gestão, comunicação e 

de promoção conjunta de políticas públicas de cultura, mediante a pactuação entre agentes 

federados e sociedade civil. Dessa forma, o SNC contribuirá para consolidar o PNC e 

implantar políticas públicas de cultura democráticas e permanentes, promovendo, assim, o 

desenvolvimento social com pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da 

cultura nacional. 

 De acordo com dados publicados no site do MinC, referentes ao ano de 2006, a 

adesão ao SNC por parte dos estados tem se dado de forma ampla, como pode ser notado na 

Tabela 5 abaixo. 

Tabela 5 
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Atualmente, o Projeto de Lei Complementar 56/10, que implementa o PNC, já foi 

aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJC) – 16/06/2010 - e pela 

Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) – 07/07/2010 -, e no momento está sendo avaliado 

pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE), onde receberá decisão terminativa15. 

De acordo com informações do portal do Senado Federal, além de definir princípios e 

objetivos para a área cultural nos próximos dez anos, a proposta, discrimina os órgãos 

responsáveis pela condução das políticas para a área e aborda ainda aspectos relativos ao 

financiamento. Como definido no texto do projeto, o plano será regido pelos princípios de 

diversidade cultural, respeito aos direitos humanos, responsabilidade socioambiental e 

valorização da cultura como vetor do desenvolvimento sustentável. O texto aprovado é um 

substitutivo da Câmara que resultou da consolidação de projetos originais dos deputados 

Gilmar Machado (PT-MG) e Iara Bernardi (PT-SP). 

É interessante destacar que o relator na CAE, senador Inácio Arruda (PCdoB-CE), 

apresentou parecer ao projeto sem fazer alterações. O texto passou também sem modificações 

na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), onde foi relatado por Antônio Carlos 

Valadares (PSB-SE). Ainda, de acordo com informações do site da Câmara, uma das 

modificações mais importantes em relação ao texto original atribuiu caráter autorizativo ao 

dispositivo que previa a assistência técnica e financeira do Poder Executivo aos entes da 

federação que aderissem ao plano. 

Outra alteração feita se refere ao impedimento do Conselho Nacional de Política 

Cultural em aprovar modificações nas diretrizes para a área, sem consulta legislativa. 

Também fica definido que o MinC exercerá a coordenadoria-executiva do PNC, com a missão 

de estabelecimento de metas para a área, avaliando periodicamente o alcance das diretrizes e a 

eficácia do plano, com base em indicadores nacionais e regionais. Dessa forma, o Congresso 

observa que a criação de um Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais 

(SNIIC), base de estatísticas e outras informações relevantes, sobre a demanda e a oferta de 

bens culturais, se configurará como uma ferramenta de reconhecimento da abrangência do 

plano. Isso garantirá, segundo o MinC, o funcionamento real do projeto. 

No que se refere ao financiamento, o principal mecanismo de fomento às políticas 

culturais deverá ser o Fundo Nacional de Cultura16 (FNC), por meio de fundos setoriais. 

Segundo o MinC, o financiamento do PNC deverá estar previsto nos planos plurianuais e nas 

leis orçamentárias. É importante destacar que o projeto não autoriza a elevação de despesas e 

que para o PNC tornar-se realidade, precisará encontrar espaço financeiro dentro do 

planejamento de longo prazo dos gastos públicos e nas decisões alocativas de curto prazo. 

                                                 
15 Conf.: http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=96771. 
16 “Os recursos do Fundo Nacional da Cultura poderão ser utilizados, observado o disposto no plano anual do 
PRONAC, da seguinte forma: I recursos não-reembolsáveis para utilização em programas, projetos e ações 
culturais de pessoas jurídicas públicas ou privadas sem fins lucrativos” (Decreto 5.761/2006, art. 10, inciso I). 
Empresas ou quaisquer entidades com fins lucrativos e pessoas físicas não podem participar. Ver: 
http://www.cultura.gov.br/apoio_a_projetos/lei_rouanet/index.php?p=232&more=1&c=1&pb=1 
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Rubim (2010) destaca que há dois fatores de relevância singular que fortalecem o 

ministério enquanto instituição e colabora para a efetivação de seus atuais projetos   

“O primeiro é a ampliação de seu orçamento (de R$ 289 milhões em 2002 
para R$ 513 milhões em 2005), ainda que isso não tenha atendido à meta o 
ex-ministro Gilberto Gil e do ministro Juca Ferreira, de 1 % para o 
orçamento nacional de cultura. O segundo é a permanência do mesmo 
programa de trabalho mesmo com a saída no ministro Gilberto Gil em 2008. 
Essa manutenção pode ser interpretada como compromisso com a 
continuidade das políticas empreendidas [o que] tem contribuído para o 
avanço do ministério e para a sua busca de superação das tristes tradições 
detectadas no texto: ausência, autoritarismo e instabilidade.” (RUBIM, 2010, 
p. 66)  

 

Segundo informações do site do MinC algumas ações já estão em andamento e tem 

intensificando o debate sobre o PNC,   uma delas diz respeito às políticas públicas do Plano 

de Aceleração do Crescimento - o PAC da cultura -  que preveem as ações de curto prazo, e 

também a readequação da Lei Rouanet no processo. De acordo com o MinC, o plano servirá 

de arcabouço para novas legislações, o que iniciará as discussões e definições dos planos 

setoriais, abrangendo teatro, dança, cinema, música, por exemplo. 

Outra ação apontada pelo MinC é com relação a articulação do o papel da TV pública 

na divulgação dos bens culturais. Segundo o matéria publicada no Observatório do Direito à 

Comunicação17, o ministério foi o grande impulsionador governamental da constituição de um 

sistema público de radiodifusão, especialmente quando convocou o I Fórum de TVs Públicas. 

E mesmo perdendo espaço para a Secretaria de Comunicação Social, quando da criação da 

Empresa Brasil de Comunicação e com as saídas da EBC do diretor-geral Orlando Senna e do 

diretor de relacionamento e rede Mario Borgneth, ambos ligados ao MinC, as expectativas 

contidas no PNC em relação às potencialidades da TV pública são muitas. 

Segundo o documento base da II CNC a regionalização dos conteúdos em emissoras 

de TV e rádio podem contribuir para a efetivação de uma política nacional de cultura e 

ampliar a atuação do MinC no processo de produção de conteúdo no atual sistema. Porém, o 

documento faz uma dura crítica ao atual sistema de comunicação no Brasil e rechaça a 

formação de grupos dominantes no setor: 

 "O monopólio dos meios de comunicação representa uma ameaça à 
democracia e aos direitos humanos, onde a televisão e o rádio são os 
equipamentos de produção e distribuição de bens simbólicos mais 
disseminados, e por isso cumprem função relevante na vida cultural", diz o 
item 1.4, localizado na página 5, do texto que aborda Cultura, Comunicação 
e Democracia.  
 
 

 

                                                 
17 Conferir Plano Nacional traça diretrizes para políticas de comunicação, publicado em 11/07/2008; 
http://www.direitoacomunicacao.org.br/content.php?option=com_content&task=view&id=3705 
Acessado em 30 de junho de 2010. 
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4. CONCLUSÃO 

Diante disso, fica claro que para o PNC se efetivar como política pública de estímulo à 

cultura precisará articular-se de forma simbólica, pluralizando da melhor forma possível seus 

discursos e estimulando a cidadania, além de descentralizar e estruturar sua infra-estrutura 

política e cultural. Além disso, deverá articular sua dimensão econômica, atuando na criação e 

disseminação de uma ‘economia da cultura’, de modo a evitar os monopólios comerciais, a 

exclusão cultural e a descaracterização dos produtos culturais. 

Rubim (2010) lembra que o debate sobre a implantação de uma política nacional de 

cultura deve se inserir, primeiramente, no desafio de se superar o autoritarismo e o elitismo 

colocado nos primórdios da construção cultural no Brasil. Ou seja, a abertura conceitual da 

categoria cultura significa o abandono de uma concepção elitista e discriminadora da cultura, 

o que representa um contraponto ao autoritarismo e a busca da democratização das políticas 

culturais de forma geral. 

A tentativa de abrangência assumida como meta pelo MinC, quando da gestão de 

Gilberto Gil e ratificada por Juca Ferreira, se configura como uma ação positiva e que 

colabora para a ampliação das ações culturais no país, antes esquecidas nas gestões anteriores. 

Porém, Rubim (2010) salienta que a continuidade deste processo torna-se crucial para a 

implantação da maioria dos projetos do Minc, especialmente àqueles com indiscutível 

centralidade: o Plano Nacional de Cultura; o Sistema Nacional de Cultura; o Sistema Nacional 

de Informações Culturais; o debate sobre uma nova política para a economia da cultura, 

reconfigurando a postura do Estado no processo; os Pontos de Cultura; a discussão sobre a 

apropriação das culturas do audiovisual e digital; e por fim, a materialização institucional e 

política do próprio MinC. 

Outro enfretamento crucial e eminente para o fortalecimento do MinC diz respeito ao 

financiamento das atuais políticas culturais. Rubim (2010) aponta que as leis de incentivo à 

cultura não devem sugerir o esgotamento do tema das políticas de financiamento da cultura, 

nem mesmo das próprias políticas culturais. Ele acrescenta que do modo como, 

historicamente, o debate sobre financiamento foi colocado agride a democracia, pois acaba 

administrando relações distorcidas entre o poder de decisão do Estado e do mercado no uso 

dos incentivos. 

Do ponto de vista da Economia Política da Comunicação e da Cultura (EPCC), mesmo 

com a implementação de ações como o sistema de editais – iniciativas que ampliaram a 

participação social na produção cultural do Brasil -, por exemplo, o debate ainda precisa 

vencer as barreias neoliberais e destronar o mercado como agente definidor da cultura no país. 

Ou seja, a falta de fortalecimento das instituições, de uma política robusta de financiamento e 

de uma maior participação social emperram a atuação e execução das ações do ministério, 

especialmente a que se refere ao Estado como agente significativo do processo. 
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